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TERMO DE RECEBIMENTO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 106/2019 
 
 

Proponente: ________________________________________________________________________ 
 CNPJ n.º _________________________ Insc. Estadual n.º _________________________________ 
Endereço: __________________________________________________________________________ 
Fone: _____________________________ CEP. ____________________________________________ 
Município__________________________ Estado___________________________________________ 

 
 
 
 
Declara que recebeu o Edital do Processo Licitatório Nº 167/2019, Modalidade PREGÃO na forma PRESENCIAL Nº 
106/2019, com abertura prevista para o dia 19 de agosto de 2019, às 09h00min, cujo objeto é a Contratação de cobertura 
securitária a compreender os veículos componentes da Frota Municipal. 

 
_____________________________, ______de _________________ de 2019. 

 
 
 
 
Assinatura 
Função que exerce 
RG ou CPF 
Carimbo CNPJ 
 
 

(preencher e enviar digitalizado para o e-mail comprasjag@gmail.com) 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs. - A não remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento 
convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIAÍVA 

DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO E SERVIÇOS GERAIS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 106/2019 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 167/2019/DCL 

 

 

PREÂMBULO 

 
O Município de Jaguariaíva, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, torna público que o Pregoeiro, 
juntamente com a Comissão de Apoio, designados(as) através do Decreto nº 123/2019, se reunirão, na sede da Prefeitura 
Municipal, sito à Praça Isabel Branco nº 142, para realizar a Licitação modalidade PREGÃO na forma PRESENCIAL tipo  
“MENOR PREÇO GLOBAL”, visando a outorga a título oneroso,  de acordo com o que determina a Lei Federal n.º 10.520 
de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.  
 

RESUMO DA LICITAÇÃO 
 

OBJETO: Contratação de cobertura securitária a compreender os veículos componentes da Frota Municipal. 

MODALIDADE / TIPO: PREGÃO PRESENCIAL/ MENOS PREÇO GLOBAL. 

INICIO DO CREDENCIAMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 19/08/2019 às 09h00min (HORÁRIO DE BRASÍLIA)  
 
VALOR MAXIMO: R$ 290.066,74 (duzentos e noventa mil sessenta e seis reais e setenta e quatro centavos) 
 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 Dias, após devidamente Atestada a Nota Fiscal  
 
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses. 
 

1- DO OBJETO 

 
1.1. A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta, visando Contratação de cobertura securitária a 
compreender os veículos componentes da Frota Municipal, conforme especificações contidas neste Edital e seus 
anexos.  
 
1.2. O seguro deverá observar a descrição contida no Anexo V (Termo de Referência) e as normas vigentes editadas pela 
SUSEP (Superintendência de Seguros Privados) deverão ser observadas. 
 
1.3. Os seguros cotados deverão ser globais, devendo a seguradora aceitar e cotar seguro para todos os veículos da frota 
Municipal 

 

2- DO VALOR  
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2.1. Estima-se o valor máximo global desta licitação R$ 290.066,74 (duzentos e noventa mil sessenta e seis reais e 
setenta e quatro centavos), estima-se o valor máximo por lote (total por cada Secretaria). 

 

LOTE 001:- Veículo do Saúde - R$ 79.684,54 (setenta e nove mil seiscentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e quatro 
centavos). 
LOTE 002:- Veículo do Educação, Cultura e Esporte - R$ 58.592,56 (cinquenta e oito mil quinhentos e noventa e dois reais e 
cinquenta e seis centavos). 
LOTE 003:- Veículo do Infraestrutura e Habitação - R$ 99.076,06 (noventa e nove mil, setenta e seis reais e seis centavos). 
LOTE 004:- Veículo da Sec. De Desenvolvimento Social- R$ 21.777,42 (Vinte e um mil setecentos e setenta e sete reais e 
quarenta e dois centavos). 
LOTE 005:- Veículo da Administração - R$ 3.516,01 (três mil quinhentos e dezesseis reais e um centavos). 
LOTE 006:- Veículo da Industria e Comercio - R$ 3.739,29 (três mil setecentos e trinta e nove reais e vinte e nove centavos). 
LOTE 007:- Veículo do Financeiro - R$ 720,14 (setecentos e vinte reais e quatorze centavos). 
LOTE 008:- Veículo da Sec. De Governo - R$ 9.326,62 (nove mil trezentos e vinte e seis reais e sessenta e dois centavos). 
LOTE 009:- Veículo da Agropecuaria e Meio Ambiente - R$ 4.436,85 (quatro mil quatrocentos e trinta e seis reais e oitenta e 
cinco centavos). 
LOTE 010:- Veículo da Comuniciação Social - R$ 2.460,54 (dois mil quatrocentos e sessenta reais e cinquenta e quatro 
centavos). 
LOTE 011:- Veículo da Procuradoria Geral - R$ 1.383,87 (Um mil trezentos e oitenta e três reais e oitenta e sete centavos). 
LOTE 012:- Veículo do Corpo de Bombeiros - R$ 771,57 (setecentos e setenta e um reais e cinquenta e sete centavos). 
LOTE 013:- Veículo da Apae - R$ 1.885,28 (Um mil oitocentos e oitenta e cinco reais e vinte e oito centavos). 

 

2.2. Será desclassificada a proposta cujo valor global cotado seja superior ao valor determinado no subitem 2.1, bem como 
será desclassificada a proposta cujo valor total por LOTE ultrapasse os valores determinados no referido subitem deste 
Edital. Não será admitida cotação que não contemple todos os itens. 

 

2.3. A Licitante vencedora fica obrigada a aceitar, no interesse da Administração, nas mesmas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões necessárias, nos termos do art. 62, § 3, I, da Lei 8.666/93. 

 

2.4. Havendo a prorrogação do contrato advindo da presente licitação, os pagamentos decorrentes da prestação de serviços 
objeto da presente licitação, nos períodos subsequentes, correrão por conta das correspondentes dotações orçamentárias 
aprovadas na Lei Orçamentária respectiva do Exercício, sendo que as alterações se processarão por meio de simples 
procedimento administrativo. 
 
2.5. DA VISTORIA. 
 
2.5.1.  As Licitantes poderão vistoriar os veículos que serão segurados até o último dia útil anterior à data fixada para a 
abertura da sessão pública, com o objetivo de se inteirar das condições e grau de dificuldades existentes, mediante prévio 
agendamento de horário até o 2º dia útil anterior à data da abertura da sessão deste Pregão, junto à Divisão de Controle 
Patrimonial, solicitando ao servidor Élio Zub Junior pelo telefone (0xx43) 3535- 7053. 

 

2.5.2. Tendo em vista a faculdade da realização de vistoria, as Licitantes não poderão alegar o desconhecimento das 
condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para se eximir das obrigações assumidas em decorrência 
deste Pregão. 
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3- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
3.1. Os recursos necessários à contratação ora licitada, correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias do 
exercício 2019. 
 
Órgão: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E REC HUMANOS - SARH 
06.001.40.122.0003.2010.3.3.90.39.00– Manutenção dos Serviços Administrativos da SMARH 
Código Reduzido: (67) 
 
Órgão: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES - SMECE 
10.001.12.122.0004.2041.3.3.90.39.00– Manutenção dos Serviços Administrativos da SMECE 
Código Reduzido: (157) 
 
Órgão: SECRETARIA DE SAÚDE - SEMUS 
11.001.10.301.0018.2066.3.3.90.39.00– Manutenção dos Serviços Adm. do Fundo Munic. de Saúde 
Código Reduzido: (243) 

 

4- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
4.1 - Poderão participar desta licitação quaisquer interessados que comprovem possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos no Item 11 e seus subitens (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 2) e que tenha 
especificado como objetivo social da empresa, expresso no Estatuto ou Contrato Social, atividades de serviços compatíveis 
com o objeto do edital. 

4.2 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso III e IV 
do art. 87 da Lei nº 8.666/93. 

4.3 - Não poderá participar empresa declarada inidônea, suspensas para licitar ou impedidas de contratar, no âmbito do 
órgão e/ou da administração Pública, conforme o art. 87 III e IV da Lei nº 8.666/93, com as modificações introduzidas pela 
Lei nº 8.883/94 
 
4.4 – É vedada a participação de duas ou mais empresas, que tenham como proprietários, sócios, diretores, ou gerentes, 
participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito e/ ou de fato. 
 
4.5 - Não poderá participar empresa que haja partes em processo de falência recuperação judicial ou extrajudicial, ação 
declaratória de insolvência, concordatária, concurso de credores, dissolução e liquidação. 
 
4.6. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão se beneficiar do tratamento diferenciado e favorecido em 
licitações, previsto na Lei Complementar n.º 123/2006, desde que não se enquadrem em qualquer das exclusões 
relacionadas no § 4º do seu artigo 3º. 
 
4.7. JUSTIFICATIVA TECNICA PARA NÃO APLICAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE ME/EPP/MEI. 
Considerando o disposto no art. 48, inciso I da Lei Complementar n.º 123/2016, a presente licitação não dispensou o 
tratamento diferenciando à Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, no que tange ao benefício da exclusividade, por 
analisar que tal designação poderia restringir a competitividade. 
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5-  DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO (FORA DOS ENVELOPES) 

 
5.1. A(s) empresa(s) participante(s) deverá(ão) se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro com apenas um 
representante legal, o qual deverá estar munido da sua carteira de identidade (RG, CNH ou Carteira de Categoria 
Profissional), sendo o único admitido a intervir no procedimento licitatório no interesse da representada. 
 
5.1.1. O credenciamento será efetuado com a entrega da seguinte documentação: 
a) Se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa: 
a.1) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores (deverá ser apresentado de forma 
atualizada, visando à verificação que o seu outorgante faz parte da empresa – em se tratando de alteração apresentar a 
consolidada, se houver); 
a.2) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhado de prova de diretoria em exercício; 
a.3) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática 
de todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
b) Se representante legal: 
b.1) Procuração (pública ou particular) da Licitante, com poderes expressos para intervir no procedimento licitatório; se 
particular, com firma reconhecida; ou 
b.2) Documento equivalente (Termo de Credenciamento – modelo - Anexo I) da Licitante, com poderes expressos para 
intervir no procedimento licitatório, com firma reconhecida, notadamente para formular proposta, lances verbais, declarar a 
intenção de recorrer ou renunciar ao direito de interpor recursos.  
 
c) Se empresa individual, o registro comercial, devidamente registrado. 
 
OBSERVAÇÕES: 
- Se a Procuração de que trata a letra “b.1” deste subitem for apresentada na forma particular, esta deverá se fazer 
acompanhar do Ato Constitutivo da Empresa (Estatuto ou Contrato Social) mais recente, visando à verificação da 
legitimidade do outorgante. Da mesma forma deverá se proceder se o documento apresentado for aquele expresso 
na letra “b.2”; Se a Procuração for outorgada por parte ilegítima para tanto, a empresa será automaticamente 
inabilitada neste certame. 
 
- Caso o Contrato Social ou o Estatuto da empresa determine que dois ou mais sócios devam responder pela sua 
administração, a falta de assinatura de qualquer um deles na Procuração ou no Termo de Credenciamento, invalida o 
documento para os fins deste Pregão, restando a empresa desclassificada, já na fase de Credenciamento. 
 
5.2. O representante legal da Licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro ficará impedido de participar da fase de 
lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, e de renunciar ao direito de sua 
interposição, enfim, para representar a Licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta” ou “Habilitação” 
relativa a este Pregão. 
5.2.1. Nesse caso, a Licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o seu preço apresentado na proposta 
escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
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5.3. No momento do Credenciamento deverão ser entregues ao Pregoeiro os seguintes documentos FORA DOS 
ENVELOPES: 
5.3.1. Documentos Constitutivos ilustrados no item 5.1.1, de acordo com a natureza empresarial; 
5.3.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante no Anexo II.  
5.3.3. Declaração de Enquadramento de ME ou EPP devidamente registrada na Junta Comercial, ou Certidão 
Simplificada emitida pela Junta Comercial. 
5.3.4. As Licitantes deverão apresentar uma declaração, sob as penas da Lei, afirmando que cumprem os requisitos 
legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos Arts. 42 a 49 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme modelo 
constante no Anexo III. 
5.3.4.1. A não informação da condição prevista no item anterior impedirá a Licitante de ter o tratamento favorecido 
estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 
5.3.4.2. A Licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações do artigo 3°, 
§ 4°, da Lei Complementar n° 123/2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto no citado diploma e, 
portanto, não deverá declarar tal condição. 
 

6-  DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS NO ATO DO CREDENCIAMENTO 

 
6.1. Não precisam de termo de credenciamento e/ou de procuração: o sócio gerente, o administrador eleito, o proprietário ou 
assemelhado, devendo estes, apenas apresentar os documentos previstos na alínea “a” do item 5.1.1 deste Edital. 
 
6.2. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não inabilitará a Licitante, mas impedirá o 
representante de formular ofertas e lances de preços, e responder pela proponente nas sessões públicas. 
 
6.3. Declarado encerrado o procedimento de credenciamento, não mais será admitida a participação de outras Proponentes. 
 
6.4. Para exercer o direito de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer é obrigatório a presença física da Licitante 
ou de seu representante, na totalidade das sessões públicas referentes ao Pregão, sendo que a ausência, mesmo que em 
parte delas, configura a renúncia aos direitos neste mencionados. 
 
6.5. A aceitabilidade do proponente fica condicionada ao atendimento pleno dos requisitos de Credenciamento sem 
prejuízo de que a Comissão de Licitação efetue a consulta de regularidade junto ao Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná, a fim de verificar o não impedimento de licitar junto aos entes públicos, além da verificação de situação 
negativa junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade. 

 

7 – DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO 

 
7.1. O representante legal da Licitante deverá apresentar ao Pregoeiro, os envelopes, um contendo Proposta, e outro a 
documentação referente à Habilitação, na data, hora e local estabelecidos no preâmbulo, ambos individualizados, lacrados 
e rubricados no fecho externo, contendo na sua parte frontal os seguintes dizeres:  
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ENVELOPE 01: PROPOSTA DE PREÇOS  
PROPONENTE E CNPJ:     
PREGÃO PRESENCIAL N.º 106/2019 
ABERTURA: 19/08/2019 ÁS 09h00min 

       
7.2. A indicação nos envelopes, caso esteja incompleta ou com algum erro de transcrição, desde que não cause dúvida 
quanto ao seu conteúdo e/ou não atrapalhe o andamento do processo, não será motivo para exclusão do procedimento 
licitatório. 
 
7.3. A admissão de propostas no presente procedimento licitatório fica condicionado à presença física do licitante no local 
designado para a sua abertura.  
 
7.4. A Licitante que enviar sua proposta pela via postal, sem encaminhar representante para credenciamento na sessão, se 
submeterá à classificação inicial das propostas de preços. No entanto, a ausência configura a renúncia tácita aos lances e 
ao direito de interpor recursos administrativos quanto à decisão final da licitação. 
 
7.5. Junto com a entrega dos envelopes, as empresas Licitantes deverão entregar, também, um documento individualizado 
(não colocar dentro do envelope), qual seja, uma declaração dando ciência que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação exigidos por este instrumento convocatório, conforme modelo Anexo II, conforme já mencionado no subitem, 
5.3.2. 
 

8 – DA PROPOSTA DE PREÇO 

 
8.1. A Proposta de Preço, que deverá ser apresentada no ENVELOPE 01, deverá ser elaborada (de acordo com o Modelo – 
Anexo VI) considerando as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos e observar os seguintes requisitos: 
 
8.2. A Proposta deverá ser apresentada em original, digitada ou impressa por qualquer processo eletrônico, sem cotações 
alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, e dela devem constar: 
8.2.1. A Proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, ou identificado com a Razão Social e carimbo do 
CNPJ (MF), endereço, número de telefone e/ou fax, CEP, número do certame (PREGÃO PRESENCIAL Nº 106/2019), 
devidamente datada, com a última folha contendo a indicação e assinatura do representante legal da empresa, do banco, da 
agência e dos respectivos códigos e número da conta corrente para efeito de emissão de nota de empenho e posterior 
pagamento, bem como a indicação do nome, número dos documentos pessoais e qualificação (cargo/função ocupada) do 
responsável pela assinatura do contrato; 
8.2.1.1. A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal da Licitante com poderes para 
esse fim presente à reunião de abertura dos envelopes Proposta; 
8.2.2. Especificação do objeto de forma clara e a marca do produto, observadas as características anunciadas no presente 
instrumento convocatório; 
8.2.3. Conter o preço unitário e total do item, bem como o valor global da proposta; 
8.2.3.1.  No preço proposto serão computadas todas as despesas de fretes, seguros e todas as demais despesas 
necessárias para o fornecimento do objeto da presente licitação. A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita 
realização da entrega do material será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo a Licitante 
pleitear acréscimo após a abertura das propostas; 
8.2.3.2. Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se decorrer de erro ou má interpretação do 
objeto do Pregão ou do Edital; 

ENVELOPE 02: HABILITAÇÃO 
PROPONENTE E CNPJ: 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 106/2019 
ABERTURA: 19/08/2019 ÁS 09h00min 
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8.2.3.3. A cotação apresentada para efeito de julgamento será de exclusiva responsabilidade da Licitante, não lhe cabendo 
o direito de pleitear alteração; 
8.2.4. Indicação do prazo de validade da proposta, ressalvado o disposto no presente subitem: 
8.2.4.1. A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contada da data de abertura dos envelopes “Proposta” 
e “Documentos de Habilitação”. 
8.2.4.2. Caso este prazo não esteja expressamente indicado na “Proposta”, o mesmo será considerado como aceito para 
efeito de julgamento. 
 
8.3. Se por motivo de força maior, a adjudicação não ocorrer dentro do período de validade da proposta, e caso persista o 
interesse do Município, poderá ser solicitada prorrogação geral da validade acima referida, no mínimo por igual prazo. 
 
8.4. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste 
Edital. 
 
8.5. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que: 

 
8.5. Não atendam às exigências deste Edital. 
8.6. Deixem de ofertar seguro para quaisquer dos veículos pertencentes aos Lotes/Frota mencionados neste Edital.  
8.7. Cujo valor global de algum LOTE/FROTA seja superior ao fixado no subitem 03.1 deste Edital 
8.8. Apresentem valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos 
encargos. 
8.9. As propostas que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital, mas possuírem erro de forma ou 
inconsistências, serão verificadas quanto aos erros, os quais serão corrigidos pelo(a) Pregoeiro(a). 
a) Discrepâncias entre os preços unitários e totais: prevalecerão os preços unitários; 
b) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se como referência o 
preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o resultado;  
c) Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas e corrigindo-se o resultado. 
8.10. O valor total da proposta será ajustado em conformidade com os procedimentos mencionados no subitem 11.6. O 
valor resultante constituirá no valor PROPOSTO. Se a Licitante não aceitar as correções procedidas, sua proposta será 
desclassificada. 
8.11. Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras realizadas pelo(a) Pregoeiro(a), necessárias para corrigir erros 
cometidos pelas Licitantes, não serão aceitas propostas contendo borrões, emendas ou rasuras. 
 

9 - DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
9.1. A apresentação de proposta na Licitação será considerada como evidência de que a proponente: 
a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e obteve do Pregoeiro todas as informações necessárias para a 
sua formulação; 
b) Considerou que os elementos desta Licitação permitiram a elaboração de uma proposta totalmente condizente com o 
objeto licitado; 
c) Sendo vencedora da Licitação, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa execução do objeto em todas 
as fases; 
 

10 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
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10.1. As propostas escritas serão classificadas pelo Pregoeiro, pelo critério de menor preço, na ordem crescente de valor 
com base no menor valor GLOBAL referente à execução do objeto da licitação. 
 
10.2. Para a participação na fase dos lances verbais, o Pregoeiro classificará a autora da proposta de menor preço, e 
aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente a de 
menor preço GLOBAL. 
 
10.3. Quando não forem verificadas no mínimo três propostas escritas de preços nas condições definidas no inciso anterior, 
o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos 
lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, desde que respeitado(s) o(s) valore(s) 
máximo(s) no Anexo V do Edital. 
 
10.4. Em seguida, o Pregoeiro convidará individualmente as Licitantes classificadas PELO MENOR VALOR GLOBAL, de 
forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da autora da proposta classificada de menor preço e as demais, em 
ordem decrescente de valor. 
 
10.5. Somente serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último apresentado. 
 
10.6. O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o valor ou percentual mínimo 
para redução dos lances, mediante prévia comunicação às Licitantes e expressa menção na ata da Sessão. 
 
10.7. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da 
primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
 
10.8. Estabelecida a melhor proposta e sendo esta aceitável, será verificado se a Licitante que a tiver formulado atende as 
condições de habilitação. 
10.8.1. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na 
sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante a verificação efetuada 
por meio eletrônico hábil de informações.  
10.8.2. A verificação será certificada pelo Pregoeiro, e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de 
obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.  
 
10.8.3. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da 
verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a 
Licitante será inabilitada.  
 
10.9. Não sendo aceitável o preço, ao Pregoeiro é facultado abrir negociações bilaterais com a empresa classificada em 
primeiro lugar objetivando uma proposta que se configure de interesse da Administração. 
 
10.10. Após a negociação acima referida e constatado o pleno atendimento às exigências de habilitação, observado o que 
determina os subitens 11.5 e 11.6, será declarado pelo Pregoeiro a proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o item 
integrante do objeto deste Edital. 
 
10.11. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências do Edital, observado o que determina os 
subitens 11.5 e 11.6 o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das Licitantes, na ordem de 
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classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo a respectiva proponente declarada 
vencedora. Se a respectiva vencedora estiver com alguma restrição quanto à regularidade fiscal, o Pregoeiro somente lhe 
adjudicará o objeto, após o transcurso do prazo para regularização. 
 
10.12. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro implica na sua exclusão da fase dos 
lances verbais, mantendo, entretanto, o preço da proposta escrita para efeito de ordenação das propostas.  
 
10.13. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a aceitabilidade dos preços da proposta escrita de menor valor, 
facultado ao Pregoeiro abrir negociações bilaterais com a autora dessa proposta e, uma vez considerados aceitos esses 
preços, o Pregoeiro adjudicará o objeto deste Edital à firma que formulou a proposta em questão, depois de observado o 
previsto nos subitens 11.5 e 11.6. 
 
10.14. O objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente melhor classificada no certame. 
 
10.15. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá 
obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro e Licitantes presentes, ressaltando-se que poderá constar a assinatura da 
Equipe de Apoio, sendo-lhes facultado este direito. 
 
10.16. Outras decisões, envolvendo principalmente negociações, serão tomadas a partir de reuniões entre Pregoeiro, 
Equipe de Apoio e Licitante, as quais serão objeto de registro em ata. 
 
10.17. Verificando-se no curso da sessão do Pregão Presencial, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital 
a proposta será desclassificada. 
 
10.18. Ao final da disputa por lances verbais, a Licitante que se consagrar vencedora, fica obrigada a efetivar o fornecimento 
e/ou serviço, de acordo com o Novo Preço Final Vencedor, conforme registrado na Ata da Sessão, a qual deve ser 
devidamente assinada pelo representante da proponente vencedora, tornando-se com este ato, sem qualquer efeito o preço 
inicialmente cotado na proposta escrita, salvo se o representante não estiver presente e a proposta escrita se consagrar 
vencedora. 
 
10.19. A Licitante vencedora deverá no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, apresentar ao Pregoeiro, uma nova 
proposta após os lances (Proposta Comercial Final), que poderá ser via e-mail ou via fac-símile, para que possa ser 
anexada aos autos, caso a este lhe seja requisitado. 
 
10.20. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital. 
 

11 – DA HABILITAÇÃO – DOCUMENTAÇÃO 

 
A habilitação das proponentes Licitantes far-se-á pela verificação da regularidade dos seus respectivos documentos, que 
deverão estar contidos no (ENVELOPE N.º 02). 
 
11.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado e 
alterações em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, sendo que, a atividade da empresa deve ser 
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conexa com o objeto da presente licitação; Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
a.1) Se o último aditivo não for consolidado, deverá ser apresentada, também, a última alteração consolidada (se houver), 
na qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
b) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias. 
11.1.1. Os documentos constantes na alínea a) que sejam apresentados no momento do Credenciamento, 
dispensam a sua apresentação novamente dentro do Envelope nº 02. 
 
11.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo Distribuidor da Sede da Licitante, com data de, 
no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data da apresentação da proposta, exceto se houver prazo de validade fixada na 
respectiva certidão. 
 
11.2.1. As Licitantes, microempresas ou empresas de pequeno porte, deverão apresentar o exigido no subitem 11.2 nos 
termos da Lei, pois o tratamento privilegiado e diferenciado que a LC n.º 123/06 lhes concede não alcança a habilitação 
jurídica, a qualificação técnica, e nem a econômico-financeira. 
 
11.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF); 
b) Certidão de Regularidade de Situação ou Certidão Positiva com efeito de negativa, perante o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – CRF/FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal – CEF; 
c) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, 
emitida pela Secretaria da Receita Federal;  
d) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, comprovando sua regularidade com a Fazenda 
Estadual, do domicílio ou sede da Licitante; 
e) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa da Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da 
Licitante; 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, comprovando a regularidade da empresa perante a Justiça do 
Trabalho. 
 
11.4. COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA E DEMAIS DECLARAÇÕES: 
a) No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica que declare que a proponente já realizou o serviço de igual 
natureza desta licitação; a declaração deve conter ainda a identificação e assinatura do responsável pela contratação, 
indicando o número do contrato assinado; se fornecido por pessoa jurídica de direito privado, deverá indicar a natureza do 
serviço e assinado por seu representante legal. Os atestados devem comprovar o bom desempenho da empresa em 
serviço, compatível em características, quantidades e prazos, com o objetivo da presente licitação. Não será aceito atestado 
de empresa que pertença ao mesmo grupo empresarial. 
b) Declaração de regularidade Trabalhista, Idoneidade e Ausência de Vínculo com a Prefeitura Municipal de Jaguariaíva, nos 
termos do modelo em anexo. (ANEXO IV) 
 
11.5. Para fins de habilitação prévia as Licitantes deverão apresentar toda a documentação acima exigida, mesmo que as 
referentes à regularidade fiscal apresentem alguma restrição.  
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11.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado à microempresa ou 
empresa de pequeno porte o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, para 
a regularização dessa documentação, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a 
vencedora do certame, conforme previsto nos arts. 42 e 43, §1º, da Lei Complementar n.º 123/2006 alterada pela L.C. n.º 
147/2014 e L.C. nº 155/2016. 
 
11.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à 
adjudicação e homologação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 
11.8. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou qualquer processo de cópia 
autenticada através de cartório competente, do Pregoeiro ou da sua Equipe de Apoio, desde que acompanhadas dos 
originais para conferência.  
 
11.9. As proponentes que possuírem CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, EXPEDIDO PELA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JAGUARIAÍVA, com ramo de atividade pertinente ao do objeto licitado, desde que, válido na data de 
abertura deste Certame, estão dispensadas de apresentar os documentos elencados nos subitens 11.3.  
11.9.1. Na hipótese de existir alteração nos referidos documentos, posteriormente à data do Cadastro, os mesmos deverão 
ser apresentados de forma consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor. 
 

12 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 
12.1. A empresa adjudicatária deverá observar as condições e prazos propostos, assumindo toda e qualquer 
responsabilidade por seu descumprimento. 
 
12.2. Cabe à Licitante vencedora justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam o a execução dos 
serviços, inclusive quanto aos prazos de entrega. 
 
12.3. A Contratada, não cumprindo o prazo de reposição citado, estará sujeita as sanções previstas no item 20 deste edital. 

 

13- DAS OBRIGAÇÕES DO VENCEDOR 

 
13.1 – O licitante vencedor ficará obrigado a: 
a) retirar nota de empenho, quando convocado, no prazo de 2 (dois) dias úteis. O não atendimento a esta convocação 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando penalidades previstas neste Edital. 
b) fornecer os materiais de acordo com as especificações estipuladas em sua proposta neste Edital. 
c) realizar a entrega sem que isso implique acréscimo no preço constante na proposta. 
d) substituir, imediatamente, os materiais fornecidos em desconformidade com as especificações e quantitativos constantes 
deste Edital. 
e) responsabilizar-se pelo disposto nas respectivas propostas e pelos atos dos seus representantes legais; 
g) manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
h) responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais diferenças tributárias entre alíquota interna no Estado e alíquota 
interestadual. 
 

14 – IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
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14.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências em relação ao 
presente Pregão, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com antecedência de até 02 (dois) dias úteis da data 
fixada para recebimento das propostas, observado o disposto no art. 41, § 2º, da Lei nº 8.666/93. 
 
14.2. Não serão reconhecidas impugnações do Edital por fax ou e-mail, somente por escrito, na via original, protocolada na 
Prefeitura Municipal, dentro do respectivo prazo legal. 
 
14.3. O Pregoeiro deverá decidir sobre a impugnação, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Quando o acolhimento 
da impugnação implicar alteração do Edital, capaz de afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a 
realização deste Pregão.  
 
14.4. A impugnação, feita tempestivamente pela Licitante, não a impedirá de participar deste Pregão, até o julgamento da 
impugnação. 

 

15-  DOS RECURSOS 

 
15.1. Declarada a vencedora, qualquer Licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões do recurso, conforme disposto 
no inciso XVIII do art. 4º da Lei nº. 10.520/02, ficando a(s) demais Licitante(s) desde logo, intimada(s) para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos. 
 
15.2. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará na decadência do direito de recurso, e consequente 
adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à vencedora. 
 
15.3. O prazo para recurso contra a decisão de habilitação ou inabilitação da documentação das microempresas e empresas 
de pequeno porte, somente começará a correr após o julgamento das propostas e o transcurso dos prazos legais 
concedidos para regularização, nos moldes estabelecidos no item 11.6 deste Edital. 
 
15.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
15.5. Não serão aceitos recursos enviados por fax ou e-mail, somente por escrito, dirigidos ao Pregoeiro na forma original, e 
protocolados neste Município, dentro do prazo estipulado neste Edital. 
 
15.6. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à Licitante vencedora.  
 
15.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento de Compras e 
Licitações, na Praça Isabel Branco, 142 – Cidade Alta - Jaguariaíva/PR, em dias úteis, das 8 h às 12 h e das 13:30min às 
17:30min. 
 

16- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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16.1. O recebimento se dará conforme as necessidades de cada secretaria, será conferido a qualidade e a quantidade do 
objeto entregue e estando tudo em conformidade com o licitado e solicitado, atestará o verso da NF/Fatura e o encaminhará 
para pagamento. 
 
16.2. A simples assinatura de servidor em canhoto de fatura ou conhecimento de transporte implica apenas recebimento 
provisório. 
 
16.3. Caso sejam encontrados vícios nos produtos entregues, se procederá conforme determina o subitem “20:- Das 
Penalidades”, deste Edital. 
 
16.4. Após regularizada a situação, ou após o transcurso do prazo estabelecido no subitem 12.5, sem a apresentação de 
qualquer reclamação, o recebimento será considerado definitivo.  
 
16.5. Os pagamentos dos produtos entregues serão efetuados em até 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da 
respectiva Nota Fiscal, caso não haja irregularidades pendentes de saneamento por parte da Licitante vencedora. Se 
houver, o prazo acima mencionado somente começará a correr após a devida regularização. A Licitante vencedora deverá 
constar na Nota Fiscal emitida sem rasuras e em letra bem legível o número de sua conta corrente, o nome do banco e 
respectiva agência (que deverá ser preferencialmente do Banco do Brasil S/A, para que sejam cumpridas as determinações 
do Decreto Federal nº 7.507 de 27/06/2011). 
 
16.6. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa aquela será devolvida e o 
pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 
qualquer penalidade, ônus ou correção para o Contratante. 
 
16.7. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
16.8. O Contratante pagará à Contratada a atualização monetária sobre o valor devido entre a data do adimplemento das 
obrigações contratuais e a do efetivo pagamento, excluídos os períodos de carência para recebimento definitivo e liquidação 
das despesas previstos no item anterior, utilizando o índice publicado pela Fundação Getúlio Vargas que represente o 
menor valor acumulado no período, desde que a mesma não tenha sido responsável no todo ou em parte pelo atraso no 
pagamento. 
 
16.9. A Contratada deverá anexar às notas fiscais as certidões negativas de débitos da Receita Federal e FGTS. 
 
16.10. As notas fiscais deverão ser emitidas em nome do “Município de Jaguariaíva”. 

 

17 – DO REAJUSTE 

 
17.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do 
Art. 57 da Lei nº8.666/93. 
 

18 – DA CONTRATAÇÃO 
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18.1. As obrigações decorrentes desta licitação, que serão firmadas entre o Município de Jaguariaíva, e a proponente 
vencedora, serão formalizadas através de Termo de Contrato ou documento equivalente, observando-se as condições 
estabelecidas neste Edital, seus Anexos, aquelas contidas na legislação vigente, bem como, na proposta da Licitante 
vencedora. 
 
18.2. A vencedora do certame terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para comparecer na sede da Prefeitura e assinar o 
contrato, aceitar ou retirar o termo equivalente, a contar da publicação do resultado da licitação no Diário Oficial do 
Município e/ou através de solicitação formal do Município.  
 
18.3. O prazo estipulado no item 18.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela proponente 
vencedora, durante o seu transcurso, e desde que, ocorra motivo justificado e aceito pelo Município. 
 
18.4. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, retirar ou aceitar o instrumento equivalente, dentro do 
prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
18.5. É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o termo de contrato, não retirar ou aceitar o instrumento 
equivalente, no prazo e condições estabelecidos, convidar as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo, nas condições propostas de cada classificado, inclusive quanto aos preços, de conformidade com o 
ato convocatório, ou revogar a licitação.  
 
18.6. Decorridos 60 (sessenta) dias consecutivos da data da apresentação das propostas, sem a comunicação para a 
contratação, ficam as Licitantes liberadas dos compromissos assumidos.  
 
18.7. O Município de Jaguariaíva, durante a vigência do contrato poderá solicitar, acréscimos ou supressões, através de 
Termo Aditivo, respeitado o artigo 65 da Lei n.º 8666/93.  
 

19- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO A SER FIRMADO 

 
19.1. A vigência do seguro será de 365 dias, conforme deverá ser estipulado no instrumento contratual e apólice.  
19.2. Excepcionalmente, caso o início do serviço somente seja possível após esta data, deverá ser considerada a data de 
assinatura do contrato como data inicial.  
19.3. A vigência da Apólice/Contrato pode ser prorrogada, caso haja interesse do CONTRATANTE, por períodos iguais e 
sucessivos, respeitado o limite máximo de 60 (sessenta meses), tendo em vista o disposto no inciso II do art. 57, c/c o §3° do 
art. 62 da Lei 8.666/93.  
19.4. Caso haja interesse na prorrogação, deve a Administração solicitar nova proposta de preços, sendo que na ausência de 
tal ato, não será permitida a prorrogação automática, nos termos da Lei supracitada 

 

20- DAS PENALIDADES 

 
20.1. Se a Licitante adjudicada, descumprir qualquer dos termos definidos nesta licitação, sem justificativa aceita pelo 
Município, ser-lhe-ão aplicadas as seguintes penalidades: 
a) Advertência, que será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo de monta 
ao Contratante. 
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b) Suspensão do direito de licitar, junto a Administração Pública, pelo prazo que o titular do órgão determinar, segundo a 
natureza da falta e o prejuízo causado a Administração Pública, de acordo com o inciso III do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, 
com as alterações posteriores. 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo com o inciso IV e § 3º do art. 
87 da Lei n.º 8.666/93, com as alterações posteriores. 
d) As sanções previstas nos itens acima mencionados podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, e admitem defesa 
prévia do interessado no respectivo Processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da pena de declaração de 
inidoneidade, hipótese em que é facultada a defesa, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista. 
e) As sanções podem ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa, admitindo direito à prévia defesa. 
 
20.2. No caso de multa, ficam estabelecidos os seguintes percentuais: 
a) Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato ou Termo 
equivalente, pela recusa em retirá-lo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após regularmente convocada, sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93. 
b) Multa de mora no percentual correspondente a 2% (dois por cento), calculada sobre o valor do pedido de 
entrega/requisição de empenho, por dia de inadimplência, até o limite de 10 (dez) dias, quando a administração poderá 
tomar as demais medidas cabíveis, salvo se o atraso decorrer de caso fortuito ou força maior devidamente justificado e 
comprovado pela Contratada. 
c) Multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do objeto ainda não entregue, 
em caso de atraso superior ao prazo acima estabelecido, caracterizando inexecução total da obrigação, podendo a interesse 
da Administração ser rescindido o contrato. 
d) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato por infringência a qualquer cláusula contratual, dobrável em caso de 
reincidência. 
 
20.3. Quando comprovado que o produto fornecido não corresponde ao especificado na proposta, fica assegurado ao 
Município, o direito de exigir a sua substituição, sem quaisquer ônus, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, bem como, o 
ressarcimento de eventuais prejuízos que o fato ocasionar. 
 
20.4. O não cumprimento do disposto no item 20.2, implica na sua aplicação, a partir do 6º dia, de multa de 2% ao dia, 
calculada sobre o preço total do pedido entregue de forma irregular, e limitada a 10 (dez) dias após o pedido de substituição, 
quando a Administração tomará as demais medidas legais cabíveis. 
 
20.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei n.º 
8.666/93, inclusive responsabilização da Licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração. 
 
20.6. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pelo Município. 
 
20.7. As penalidades serão registradas no Cadastro da Proponente e/ou no Departamento de Licitações e Contratos do 
Município de Jaguariaíva, e no caso de suspensão do direito de licitar, a Licitante deverá ser descredenciada por igual 
período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
 
20.8. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte participar deste certame com restrição de regularidade fiscal, a 
não regularização da situação no prazo estipulado no item 9.6 deste Edital, implica na aplicação das sanções previstas no art. 
87 e seguintes da Lei n.º 8.666/93.  
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20.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem 
prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
20.10. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Licitante vencedora o contraditório e ampla defesa. 
 
20.11. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, além da multa 
cominada na letra "a", implica na aplicação de outras sanções cabíveis cumulativamente de acordo com a legislação vigente. 
 
20.12. As sanções de multas previstas neste Edital poderão cumular-se, porém, não poderão exceder a 30% (trinta por cento) 
do valor contratual e, também, não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, quando houver. 
 
20.13. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido 
de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais. 
 

21. DA EMISSÃO DA APOLICE 

 

21.1. A apólice do seguro deverá ser emitida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo ser elaborada em conformidade 
com as exigências do presente instrumento convocatório para que não haja conflito de disposições, o que, ocorrendo, 
prevalecerá o disposto neste Pregão (Presencial) n° 106/2019, bem como, no respectivo Contrato, cuja minuta encontra-se 
anexa. 

 

21.2. A Apólice deverá atender todas as normas da SUSEP e demais legislações aplicáveis à espécie. 
 

22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO. 

 
22.1. As Licitantes devem observar e a CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação 
e de execução do objeto contratual.  
 
22.1.1. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:  
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato;  
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de 
representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando 
influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
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prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção.  
 
22.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.  
 
22.3. Considerando os propósitos deste item, a Licitante vencedora, como condição para contratação, deverá concordar e 
autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato. 
 

23 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
23.1. O Município poderá revogar esta licitação, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, desde que 
motivado o ato, e assegurados à Licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa. 
 
23.2. A apresentação da proposta implica para a proponente Licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares 
em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo responsável pela 
fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do Pregão. 
 
23.3. Havendo indícios de conluio entre as Licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, o Município comunicará os fatos ao 
Ministério Público Estadual, para as providências devidas. 
 
23.4. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive em relação às CNDs disponibilizadas na Internet 
(que poderão ser emitidas pelo(a) Pregoeiro(a) na própria Sessão, se julgar necessário), vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
 
23.5. Qualquer pedido de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital deverá ser 
encaminhado, por escrito, ao(à) Pregoeiro(a), no seguinte endereço: Departamento de Compras e Licitações, sito na Praça 
Isabel Branco, 142 – Cidade Alta – Jaguariaíva/PR. 
22.6. Os casos omissos serão dirimidos pelo(a) Pregoeiro(a), com observância da legislação vigente, em especial pela Lei n.º 
10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal n.º 131 de 01 de agosto de 2006, e subsidiariamente pela Lei n.º 
8.666 de 21 de junho de 1993. 
 
23.7. Fazem parte integrante deste Edital os Anexos: 
-  I (CREDENCIAMENTO); 
-  II (DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO); 
-  III (DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE); 
- IV (DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE TRABALHISTA, DE IDONEIDADE E DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO); 
- V (DESCRIÇÃO DO OBJETO - TERMO DE REFERÊNCIA) e 
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- VI (MODELO DE PROPOSTA). 
 
23.8. As proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, e o Município de 
Jaguariaíva, não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
 
23.9. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados, em 
qualquer fase da licitação. 
 
23.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos, em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Jaguariaíva. 
 
23.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja 
possível aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de 
pregão. 
 
23.12. Em regra, não serão aceitos documentos ou propostas enviadas por telex e/ou fac-símile, salvo se referente ao termo 
de recebimento do Edital, às renúncias ao direito de recursos e às propostas corrigidas após os lances (Proposta Comercial 
Final), nos termos previstos neste Edital. 
 
23.13 – Todas as sessões serão públicas, porém, ao participar será vedado qualquer tipo de registro ou gravação de áudio 
e/ou vídeo, sob pena de o pregoeiro reter os equipamentos utilizados sem permissão até o final do respectivo expediente. 

 
23.14. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
 
23.15. Fica eleito desde já, o Foro da Comarca de Jaguariaíva/PR para dirimir quaisquer dúvidas e/ou, apreciar quaisquer 
ações que porventura sejam propostas e digam respeito ao presente Certame Licitatório 

 
Jaguariaíva, 01 de agosto de 2019. 

 
 

GIAN BRUNO DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS 
PREGOEIRO 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 106/2019 

ANEXO I 
 

 

CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
((MODELO)) 

 
 
 
AO MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA 
AO PREGOEIRO 
PROPONENTE:  
PREGÃO PRESENCIAL (Nº/ANO) 
 
OBJETO: __________________________________________________________________________ 
 
 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a)___________________, portador da Cédula de 
Identidade nº______SSP/__, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ______________, para participar da 
Licitação instaurada pelo Município de Jaguariaíva, na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL (Nº/ANO) 
supra referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe, dentre outros 
poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recursos. 
 

_____________, em ____ de _______ de 2019. 
 

_______________________________ 
Diretor ou Representante Legal 

((Com firma reconhecida)) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 106/2019 

ANEXO II 
 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
((MODELO)) 

 
 
AO MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA 
AO PREGOEIRO 
PROPONENTE:  
PREGÃO PRESENCIAL (Nº/ANO) 
 
 
 
 
A empresa ........................................................, inscrita no CNPJ sob nº ..............................................., 
sediada na Rua ........................................ nº ............, Bairro ................................................., na cidade 
de ......................................, estado ......................................., através de seu representante legal infra-
assinado, declara, para fins de participação no PREGÃO (Nº/ANO), e sob as penas da Lei, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação previstos em seu Edital, conforme previsto no artigo 4º, inciso 
VII, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente declaração. 
 
 
 

_________________________, ____de ____________de 2019. 
 
 
 

_________________________________ 
Diretor ou representante legal – RG/CPF 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 106/2019 

ANEXO III 
 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
((MODELO)) 

 
 
AO MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA 
AO PREGOEIRO 
PROPONENTE:  
PREGÃO PRESENCIAL (Nº/ANO) 
 
 
 
 
        A................................................................................................... (nome da empresa) com sede na 
.......................................................................................................  (endereço) inscrita no CNPJ/MF sob 
o n. ..............................................., através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob 
as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos 
do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios 
e vantagens legalmente instituídas, por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas 
pelo § 4º do referido artigo. 
 

..................................(local), ......... de .........................de ........ 
 
 

_______________________________ 
(assinatura do representante legal) 

 
 

[CARIMBO DA EMPRESA] 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 106/2019 

ANEXO IV 
 

 

D E C L A R A Ç Ã O 
((MODELO)) 

 
 
AO MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA 
AO PREGOEIRO 
PROPONENTE:  
PREGÃO PRESENCIAL (Nº/ANO) 
 
 
        A................................................................................................... (nome da empresa) com sede na 
.......................................................................................................  (endereço) inscrita no CNPJ/MF sob 
o n. ..............................................., através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob 
as penalidades da lei, que: 
 
I - Os dirigentes, sócios e gerentes da empresa, a qual represento, não mantêm vínculo empregatício 
com o MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA. 
 
II - Encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância 
do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e nos termos da Lei n.º 9.854 de 27 
de outubro de 1999. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
 
III - Não fomos declarados inidôneos para licitar com o Poder Público, em quaisquer de suas 
esferas. 
 

Por ser a fiel expressão da verdade, firmamos o presente. 
 

..................................(local), ......... de .........................de ........ 
 

_______________________________ 
(assinatura do representante legal) 

[CARIMBO DA EMPRESA] 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 106/2019 

ANEXO V 
 

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Contratação de cobertura securitária a compreender os veículos componentes da Frota Municipal. 
 

LOTE 01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ITEM DESCRIÇÃO ANO PLACA COBERTURA VALOR (R$) 

1 Ambulância Fiat/ducato C. Rontan 2005 AMT-7472 Total 1.089,90 

2 Ambulância Renault/Máster 2006 ANM-9805 Total 1.183,09 

3 Micro ônibus 2009/2009 ASE-1561 Total 1.337,05 

4 Ambulância Fiat/ducato M. Jaedi 2010 ATA-9167 Total 2.760,54 

5 Ambulância Ford-Transit TCA 2010 ATF-8919 Total 2.731,01 

6 VW/Kombi 2010/2011 ASY-8212 Total 986,42 

7 VW/Saveiro 1.6 CS 2012/2012 AVL-1879 Total 709,72 

8 VW/Gol 1.0 2013/2014 AXI-8281 Total 670,97 

9 Citroen/Jumper micro-ônibus 2013/2014 AXL-5738 Total 2.643,50 

10 I/M.BENZ 515CDISPRINTERM412274 2014 AYH-6539 Total 3.671,34 

11 Ambulância Renault/Máster 2014/2015 AYI-3644 Total 3.993,11 

12 VW/Saveiro TL MBVD 2016/2017 BBE-2926 Total 2.221,71 

13 i/M.BENZ GUERRA MIC 20 2016/2017 BBE-7651 Total 3.688,02 

14 VW/Kombi 2010/2011 ATY - 1126 Total 1.805,91 

15 Citroen/J/ Greencar (Ambulância) 2013/2014 AYE-7748 Total 4.420,74 

16 Ambulância Renault/Máster 2015/2016 AZO-1244 Total 4.606,35 

17 Micro ônibus Marcopolo Volare 2015/2016 AZW-4749 Total 5.276,58 

18 Fiat Uno Vivace 2015/2016 BAH-7717 Total 1.530,32 

19 Fiat Uno Vivace 2015/2016 BAH-7710 Total 1.530,32 

20 V/W VOYAGE 2015/2016 BAI-0580 Total 1.461,29 

21 Chev/spin 1.8MT LTZ(104644) 2016 BAV-2846 Total 2.604,89 

22 Onix/Chevrolet 1.4 MT LT 2017/2018 BBO-3891 Total 1.922,02 

23 Ambulância Renault/Master TCA 2017/2018 BBP-4719 Total 5.418,73 

24 Micro-ônibus Renault/Master 16P 2018/2019 BCB-3950 Total 5.223,30 

25 VW/GOL1.6L MBS 2018/2019 BCO-1639 Total 1.501,87 

26 I/VW AMAROK CD 4X4 SE 2018/2018 BCO-1641 Total 4.572,54 

27 ONIBUS MASCARELLO 32 P. 2018/2019 BCQ-8E41 Total 2.800,00 

28 Ambulância Renault/Master TCA 2018/2019 BCS-7H97 Total 6.223,30 

29 Ônibus Marcopolo Volare 2019/2019 BDD-7D25 Total 1.100,00 
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30 Automotor IVECO SAMU 2018/2019 BDB-2E92 Total  

 VALOR TOTAL DO LOTE = R$ 79.684,54 

LOTE 02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

ITEM DESCRIÇÃO ANO PLACA COBERTURA VALOR (R$) 

1 Fiat/Weekend Adventure 2014 AYR-2921 Total 1.778,90 

2 VW/Kombi 2009/2009 ARB-9511 Total 711,62 

3 VW/Kombi 2009/2009 ARB-9509 Total 711,62 

4 VW/Kombi 2009/2009 ARB-9515 Total 711,62 

5 VW/Kombi 2009/2009 ARB-9507 Total 711,62 

6 Micro ônibus 2009/2009 ARD-6153 Total 1.282,88 

7 Micro ônibus 1999 AIH-6955 Terceiro 1.209,23 

8 VW/Kombi 2013/2014 AXU-4207 Total 711,62 

9 VW/Kombi 2013/2014 AXU-4197 Total 711,62 

10 ÔnibusW/15.190 EOD E. ORE 2014 AYO-1352 Total 1.492,13 

11 ÔnibusW/15.190 EOD E. ORE 2014 AYO-1480 Total 1.492,13 

12 ÔnibusW/15.190 EOD E. ORE 2014 AYO-1481 Total 1.492,13 

13 VW/Gol 1.0 GIV 2010/2011 ASS-2271 Total 614,21 

14 VW/Kombi 2009/2010 ARZ-7344 Total 711,62 

15 VW/Kombi 2009/2010 ARZ-7368 Total 711,62 

16 VW/Kombi 2009/2010 ARZ-7335 Total 711,62 

17 Micro ônibus 2009/2009 ARZ-7372 Total 1.277,03 

18 I/M.BENZ 515CDISPRINTERM412274 2014 AYH-6541 Total 2.655,11 

19 Utilitário (jipe) Pagero Tr4 Flex HP 2011 ATV- 9561 Total 2.328,62 

20 Fiat/Palio wk advent Flex 2014 AYI-5514 Total 1.769,19 

21 Fiat/Palio wk advent Flex 2014 AYI-5512 Total 1.769,19 

22 VW/Kombi 2010/2011 ASR-1445 Total 842,32 

23 VW/Kombi 2010/2011 ASR-1448 Total 787,65 

24 VW/Kombi 2010/2011 ASR-1447 Total 795,38 

25 Ônibus 1995 BYE-0997 Terceiro 1.444,03 

26 VW/Kombi 2011/2012 AUC-8107 Total 748,54 

27 Ônibus Marcopolo/Volare 31p. 2011/2012 AVE-9912 Total 1.226,14 

28 Ônibus vw15.190EOD Escolar Super 2011 AVB-5445 Total 1.999,33 

29 Micro ônibus 2009/2009 ARF-3160 Total 1.257,78 

30 Micro ônibus 2009/2009 ARG-2644 Total 1.257,78 

31 ÔnibusW/15.190 EOD E. ORE 2010/2011 ATV-9560 Total 1.594,05 

32 ÔnibusW/15.190 EOD E. ORE 2010/2011 ATV-9558 Total 1.594,05 

33 Caminhão /C. Fechada M.Benz 710 2011/2011 ATW- 3096 Total 1.355,10 

34 Ônibus IVECO adaptado 2014 AZU-3890 Total 1.629,61 

35 Ônibus Mpolo/Volare 2018/2019 BCV-2B84 Total 3.315,75 

36 Ônibus Mpolo/Volare 2018/2019 BCV-2B86 Total 3.406,96 

37 Ford/KÁ  sedan 5 portas 2018/2019 BCS-7H92 Total 1.492,41 

38 Ônibus Mpolo/Volare 2018/2019 BCY-3D36 Total 3.707,77 
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39 Micro ônibus 2009/2009 ARD-6155 Total 3.469,96 

40 VW/Kombi 1990/1990 AAH-8649 Terceiro 1.102,62 

 VALOR TOTAL DO LOTE = R$ 58.592,56 

 LOTE 03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E HABITAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO ANO PLACA COBERTURA VALOR (R$) 

1 Camionete S10 2.8 4x4 Colina 2010/2011 ASQ-4893 Total 1.236,37 

2 Micro ônibus 2009/2009 ARQ-3970 Total 2.499,50 

3 Caminhão Mec. Operacional 2016/2017 BAW-1794 Total 9.006,75 

4 Caminhão M.Benz/Atego Basc 2018/2018 BCJ-3253 Total 12.501,11 

5 Caminhão Mec. Operacional 2018/2019 BCP-1356 Total 8.392,93 

6 Caminhão Lixo Ford Cargo 1317 2009/2009 ARB-5279 Total 1.769,43 

7 Caminhão Caçamba Aberta 2004/2004 ALR-6263 Total 1.728,28 

8 Caminhão Ford Cargo 1317 2009/2009 ARD-3966 Total 1.739,75 

9 Caminhão Basculante Ford 2622 2009/2009 ARB-5278 Total 1.811,73 

10 Caminhão Furgão 2003/2003 AKU-5625 Total 1.738,75 

11 Caminhão Ford Cargo 2008 AQG-4608 Total 1.732,77 

12 Camionete Fiat Strada Fire Flex 2007/2008 APB-0553 Total 810,35 

13 Chevrolet GM S10 2005 ANK-0418 Total 1.028,34 

14 Caminhão VW/8.150 2003 DDL-4751 Total 1.554,93 

15 Fiat Pálio Weekend 2006 ANN-1524 Total 735,39 

16 VW/Kombi 1993/1994 AEF-6356 Total 789,01 

17 Caminhão caçamba Mercedes 2013/2013 AXS-3452 Total 1.973,19 

18 Caminhão de Lixo 2002/2003 AKS-8168 Total 1.476,08 

19 VW/Gol 1.0 GIV 2010/2011 ASS-2269 Total 741,04 

20 Caminhão de Lixo 1973 AKU-6930 Terceiro 2.114,00 

21 VW/SAVEIRO CS TL MB 2014 AYI-5513 Total 1.876,78 

22 VW/SAVEIRO CS TL MB 2015/2016 AZZ-2583 Total 2.221,28 

23 Caminhão Basculante VW  26.220 2010/2010 ASY-2895 Total 1.837,21 

24 Caminhão Basculante VW  26.220 2010/2010 ASY-6704 Total 1.907,99 

25 Caminhão Basculante M.Benz/L1620 2011/2012 AVF-8414 Total 1.842,39 

26 Camionete C.Aberta Montana 2012 AVD-0544 Total 876,42 

27 Vw/gol 1.0 2012/2013 AVL-1876 Total 857,25 

28 Volvo/nl10 340 4x2 1994 AET-1509 Terceiro 1.895,00 

29 Ônibus M.Benz/Mpolo torino doc a regularizar 1999 AIT-8692 Terceiro 2.573,83 

30 Vw/Kombi 1994 HRC-8111 Terceiro  820,09 

31 Caminhão compactador de lixo 1997 AHB-4190 Terceiro 1.419,42 

32 VW/Saveiro 1.6 CE 2010/2011 ASW-5020 Total 947,46 

33 Caminhão Basculante M. Benz 1620 2011/2011 ATW- 3094 Total 1.929,13 

34 Caminhão GMC 2001 ATW- 3094 Terceiro 1.676,89 

35 Ônibus 1998 AJK-8944 Terceiro 2.880,62 

36 Ônibus 1998 BYE-5803 Terceiro 2.605,71 

37 Ônibus 1998 BYE-0775 Terceiro 3.105,19 
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38 Ônibus 1995 BYE-0972 Terceiro 2.543,77 

39 Volvo/Busscar Jum Buss 2006/2007 BYE-0457 Total 5.445,65 

40 Semi reboque/prancha 2016/2016 MEL-4158 Total 2.634,28 

41 Camionete C.Aberta Montana 2019/2019 BAS-2313 Total 1.800,00 

VALOR TOTAL DO LOTE = R$ 99.076,06 

LOTE 04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

ITEM DESCRIÇÃO ANO PLACA COBERTURA VALOR (R$) 

1 Celta 2009/2010 ARN-7313 Total 807,18 

2 VW/Gol 1.0 GIV 2010/2011 AST-4470 Total 1.341,21 

3 Logan/Renault 2017/2018 BBO-9634 Total 2.026,49 

4 VW/Gol 1.0 GIV 2012/2013 AVF-8415 Total 1.390,04 

5 VW/Kombi 2013/2014 AXI-5824 Total 1.360,89 

6 FIAT/PALIOWK ATTRAC 1.4 2013/2014 AXW-5102 Total 1.698,38 

7 VW/FOX CONNECT MB 2018/2019 BCR-5G04 Total 2.664,80 

8 VW/Gol 1.6 POWER 2010/2011 ASS-9473 Total 1.356,31 

9 Vw/ Onibus Neobus Th 2018/2019 PBN9566 Total 9.132,12 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 21.777,42 

LOTE 05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

ITEM DESCRIÇÃO ANO PLACA COBERTURA VALOR (R$) 

1 VW/Gol 1.0 2004/2005 ALZ-8411 Total 704,54 

2 Parati 1.8 2008 APL-4046 Total 1.507,03 

3 VW/Gol 1.0 GIV 2012/2013 AVL-1882 Total 1.304,44 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 3.516,01 

LOTE 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO 

ITEM DESCRIÇÃO ANO PLACA COBERTURA VALOR (R$) 

1 Zafira Elegance 2004/2005 AMN-1676 Total 1.444,80 

2 VW/Gol TL MCV 2018 BBW-7741 Total 2.294,49 

VALOR TOTAL DO LOTE R$  3.739,29 

LOTE 07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

ITEM DESCRIÇÃO ANO PLACA COBERTURA VALOR (R$) 

1 Celta 2009/2010 ASE-7962 Total 720,14 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 720,14 
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LOTE 08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

ITEM DESCRIÇÃO ANO PLACA COBERTURA VALOR (R$) 

1 Fiat/Weekend Adventure 2014 AYR-2923 Total 1.770,41 

2 MIS/CAMIONETA GM/BLAZER 2011/2011 AVG- 6512 Total 2.095,93 

3 CHEV/TRAILBLAZER LTZ AD4 2013 AXO-8860 Total 2.848,79 

4 Ford/KÁ sedan 5 portas 2018/2019 BCT-7G59 Total 2.611,49 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 9.326,62 

LOTE 09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGROPECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 

ITEM DESCRIÇÃO ANO PLACA COBERTURA VALOR (R$) 

1 VW/Gol 1.0 2013 AWW-2401 Total 1.383,87 

2 VW/Gol 1.0 2007/2008 APC-4035 Total 959,52 

3 CAMINHÃO C.ABERTA 2007/2008 JQW-4910 Total 2.093,46 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 4.436,85 

LOTE 10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

ITEM DESCRIÇÃO ANO PLACA COBERTURA VALOR (R$) 

1 Fiat Fiorino 1998/1998 CNU-9705 Terceiro 760,55 

2 VW/FOX 1.0 GII 2014 AYI-5510 Total 1.699,99 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 2.460,54 

LOTE 11 – PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

ITEM DESCRIÇÃO ANO PLACA COBERTURA VALOR (R$) 

1 VW/Gol 1.0 2013 AWW-2471 Total 1.383,87 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 1.383,87 

LOTE 12 – CESSÃO DE USO CORPO DE BOMBEIROS  

ITEM DESCRIÇÃO ANO PLACA COBERTURA VALOR (R$) 

1 VW/Gol 1.0 2012/2013 AVO-9742 Total 771,57 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 771,57 

LOTE 13 – CESSÃO DE USO APAE        

ITEM DESCRIÇÃO ANO PLACA COBERTURA VALOR (R$) 

1 Ônibus IVECO/CITYCLASS 70C17 2013/2014 AXO-6605 Total 1.885,28 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 1.885,28 
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TABELA DE COBERTURA 

Danos Materiais RS 200.000,00 

Danos Corporais RS 200.000,00 

APP Morte – Por Acidente R$ 30.000,00 

APP Invalidez- Permanente por Acidente R$ 30.000,00 

DMH R$ 30.000,00 

Vidros Parablisas, Lantenas e Farois Completo 

Assistência 24 horas Vip 

Franquia Reduzida 

Valor do VeÍculo  100% da tabela Fipe 

 
 
2. JUSTIFICATIVA: Considerando a necessidade de proteção patrimonial para os veículos, bem como 
para os passageiros e diante do acréscimo constante da frota veicular em Jaguariaíva, fato esse que 
poderá contribuir para constantes colisões e acidentes em geral. 
 
3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: A apólice da presente contratação deverá ser emitida, 
observando as seguintes coberturas: assistência 24 horas, compreendido: guincho (quilometragem 
livre), socorro mecânico, casco, contra roubo, furto, incêndio, colisão, enchente (100% da tabela FIPE), 
quebra de para-brisa, vidros faróis e lanternas, veículos de terceiros em franquia, R$ R$ 200.000,00 
danos materiais a terceiros, R$ 200.000,00 danos corporais a terceiros, R$ 30.000,00 acidente pessoal 
a passageiro, conforme apólice firmada. 
 
4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
>Efetuar os pagamentos devidos à Contratada dentro dos prazos previstos neste instrumento. 
>Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços.  
>Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela 
Contratada.  
>Assegurar-se da boa qualidade dos serviços prestados, verificando sempre o seu bom desempenho e 
documentando as ocorrências havidas.  
>Notificar a Contratada de eventuais defeitos ou imperfeições encontradas na execução dos serviços. 
>Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive quanto à continuidade 
da prestação dos serviços. 
 
5. DO PERFIL DOS MOTORISTAS: O seguro dos veículos deverá ser na modalidade sem perfil visto. 
 
6. DA GUARDA E UTILIZAÇÃO DOS VEÍCULOS: Os veículos são conduzidos por servidores e 
motoristas e, permanecem recolhidos em estacionamento privativo e fechados. 
 
7. DO ENDOSSO: Qualquer alteração na apólice poderá ser solicitada pela Secretaria Municipal de 
Administração e processada pela seguradora, mediante endosso.  
 
8. DOS PRAZOS:  
>O prazo de vigência do contrato de seguro será de 12 (dose) meses;  
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>Caberá a contratada, emitir a(s) apólice(s) de seguro e entregá-la a Secretaria Municipal 
Administração no prazo de 10 (dez) dias, a contar da emissão da autorização de fornecimento. O 
mesmo prazo valerá para emissão de segunda via, emissão de apólice por endosso ou para correção 
de dados, como placa de veículos, classe de bônus e etc.  
>Atender aos chamados do contratante no prazo máximo de 01 (uma) hora.  
>O prazo máximo para execução dos serviços será de 15 (quinze) dias contados da comunicação do 
sinistro, podendo ser estendido até 30 (trinta) dias mediante solicitação à Secretaria de Administração, 
pelo Contratante.  
>O prazo para as indenizações de eventuais sinistros não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, a 
contar da comunicação do sinistro pelo Contratante.  
 
9. DA FRANQUIA: A franquia considerada será da modalidade reduzida observado, no entanto, o 
seguinte: A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas 
exclusivamente em função dos preços propostos (prêmio). Em caso de sinistro, o valor referente a 
franquia deverá ser pago pela Prefeitura Municipal de Jaguariaíva, prioritariamente, à 
concessionária/oficina que promovem o conserto do veículo. Caso esta não esteja com sua 
documentação regular para a contratação com a Prefeitura, o pagamento da franquia deverá ser 
efetuado à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse.  
 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS: Não há previsão de quantidade da quilometragem a ser percorrida pelo 
veículo da frota da Prefeitura no período da vigência do seguro. A administração do Contratante 
analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a incidentes que se fundamentem em 
motivos de caso fortuito, força maior, ou qualquer outro que atrase o cumprimento da obrigação, 
podendo, a seu critério, atribuir a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos a 
uma comissão. As partes não estão eximidas do cumprimento de obrigações e responsabilidades 
previstas na legislação vigente e não expressas neste termo. 
 
11. PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após a emissão e assinatura da apólice, mediante emissão 
de boleto ou nota fiscal. No caso de devolução da apólice, de nota fiscal/fatura, por sua inexatidão ou 
da dependência de apresentação de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo 
fixado no item anterior será contado a partir da data da entrega da referida correção. Nota fiscal 
eletrônica é obrigatório constar: referência do Pregão – Processo – Contrato e nº Autorização de 
Fornecimento. Sempre deverão constar os dados bancários da empresa. O CNPJ da nota fiscal deverá 
ser o mesmo da Autorização de Fornecimento.  
 
12. FISCAL DE CONTRATO: Hissashi Umezu – Secretário Municipal de Administração.  
 
13. FISCAL TÉCNICO: Marcelo Egea Pereira – Diretor de Garagem e Oficina. 
 
14. FISCAL DE RECEBIMENTO DE BOLETOS E APÓLICE: Secretaria Municipal de Administração-
Departamento de Patrimônio, Condomínio Matarazzo Jaguariaíva/PR, telefone (43) 3535-7053, 
responsável Élio Zub Junior – Diretor de Administração e Recursos Humanos. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 106/2019 

ANEXO VI 
 

 

MODELO DE PROPOSTA 

   
1- IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE: 
Razão Social: 
CNPJ/MF N.º 
Endereço:       Bairro: 
CEP:        Cidade/Estado: 
Telefone:       Fax: 
Representante Legal/ Procurador: 
    Em atendimento ao Edital do Pregão Presencial n° (...)/2019, apresento nossa Proposta de Preços para 
Contratação de empresa para fornecimento de seguro de veículos da Frota Municipal conforme listagem abaixo, 
para um período de 12 meses,conforme especificações contidas no Edital e seus anexos, e ofereço o(s) preço(s) 
para o(s) item(ns) abaixo especificado(s): 
 

 
 

 
 
a) Valor Total da proposta: R$.................(Por extenso). 
 
b) Prazo de validade da proposta: _____________ [no mínimo: 60 (sessenta) dias]. 
 
c) O seguro ocorrerá de acordo com as especificações contidas no Anexo V do Edital do PREGÃO PRESENCIAL 
n.º 106/2019. 
 
d) No preço proposto foram consideradas a totalidade dos custos e despesas do objeto e todas as 
despesas com encargos das leis trabalhistas e sociais, todos os custos diretos e indiretos, taxas, 
remuneração, gastos com fretes, transporte, pedágio, despesas fiscais e financeiras, e quaisquer 

 LOTE (01) 

ITEM DESCRIÇÃO ANO PLACA COBERTURA VALOR (R$) 

1      

VALOR TOTAL DO LOTE 01 .... 

 LOTE (02) 

ITEM DESCRIÇÃO ANO PLACA COBERTURA VALOR (R$) 

1      

VALOR TOTAL DO LOTE 02......  e assim sucessivamente até o lote 13- devendo estar incluídos todos os itens 
de todos os lotes, sob pena de desclassificação da Proposta. 
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despesas extras e necessárias não especificadas no Edital do PREGÃO PRESENCIAL N.º 106/2019 
mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto. 
 
e) Dados Bancários: Banco:______ Agência:_______Conta Corrente: __________ 
 
f) O responsável pela assinatura do Contrato, é o(a) Sr(a) ____________, CPF n.º __________, 
qualificação …................................., endereço ________________. 
 
 

_____________, ___ de __________ de 2019. 
 
 
 
 

______________________________ 
Diretor ou representante legal – Identidade 

Nome legível/Carimbo da empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 106/2019 

ANEXO VII 
 

 

DECLARAÇÃO 

   
 
 

        
 
 A................................................................................................... (nome da empresa) com sede na 
.......................................................................................................  (endereço) inscrita no CNPJ/MF sob 
o n. ..............................................., através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob 
as penalidades da lei, que correrão à suas expensas quaisquer despesas não incluídas na cotação 
do(s) preço(s) do(s) serviço(s) licitado(s). 

 
 
 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente declaração. 
 
 
 

_________________________, ____de ____________de 2019. 
 
 
 

_________________________________ 
Diretor ou representante legal – RG/CPF 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 106/2019 

ANEXO VIII 
 

 

DECLARAÇÃO 

   
 
 

        
 
 A................................................................................................... (nome da empresa) com sede na 
.......................................................................................................  (endereço) inscrita no CNPJ/MF sob 
o n. ..............................................., através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob 
as penalidades da lei, que aceita as condições impostas por este edital e que se submete ao disposto 
pela Lei n.º 8.666/93 e Diplomas Complementares. 

 
 
 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente declaração. 
 
 
 

_________________________, ____de ____________de 2019. 
 
 
 

_________________________________ 
Diretor ou representante legal – RG/CPF 
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MINUTA CONTRATUAL 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 106/2019 
CONTRATO Nº (...)/2019 
 

Contrato de Prestação de Serviço que entre si celebram ......... e o 
MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA, na forma abaixo: 

 
CONTRATANTE:  
MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno com sede 
à Praça Isabel Branco, 142 – Cidade Alta - inscrita no C.N.P.J./MF nº 76.910.900/0001-38, neste ato 
representado pelo Sr. José Sloboda, brasileiro, casado, portador do RG nº. 4336839-7-Pr, e CPF nº. 
526.333.009-82, residente e domiciliado na Av. Conde Francisco Matarazzo, nesta Cidade, Prefeito 
Municipal em pleno exercício de seu mandato e funções, (...). 
 
CONTRATADO: ........., pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob nº ......., inscrição 
estadual sob nº....,  com  sede a ........, ......., na cidade de ........, CEP:......., neste ato representada pelo 
seu .... Sr. ........, RG nº......., CPF nº........  residente e domiciliado na .............. na cidade de ............. 
CEP: ......estando sujeitos aos termos da Lei 866/93, tem justo e acordado o que se segue, mediante as 
cláusulas e condições seguintes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constituem objeto deste Contrato de Prestação de Serviço a serem prestados pelo CONTRATADO, .... 
conforme PREGÃO PRESENCIAL nº 106/2019. 
PARÁGRAFO ÚNICO:  
Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos teores 
são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios e convite, especificações, proposta de 
preços da licitante e legislação pertinente à espécie. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO 
Será incorporada a este Contrato, mediante TERMO ADITIVO, qualquer modificação que venha a ser 
necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 
alterações dos serviços, especificações, anexos, prazos ou normas gerais de serviços da 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR: 
O valor global para o fornecimento dos materiais é de R$.... (........), daqui por diante denominado 
“VALOR CONTRATUAL”. No valor global estão incluídos os preços de diárias, hospedagem, 
alimentação, mão de obra, encargos de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do 
trabalho, administração, lucro, taxas e quaisquer outras despesas incidentes sobre os serviços.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS  
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O pagamento da importância contida na Cláusula Quarta correrá à conta dos recursos provenientes 
da(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
Órgão: Secretaria (...) 
Un. Orç: __.__  
Projeto/ Atividade: ____ 
Elemento de Despesa: __________ 
Cód Reduzido: ___ 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
O pagamento deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias mediante a apresentação das notas fiscais, 
devidamente atestadas pela Secretaria responsável. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 
Ao CONTRATADO serão aplicadas multas pela CONTRATANTE a serem apuradas na forma a saber: 
a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do contrato, e 
em caso de rescisão contratual por inadimplência da contratada.   
 
b) Multa de 10% (dez por cento), sobre o valor de cada item da proposta atualizada, por dia que 
exceder o prazo contratual para fornecimento do objeto. 

c) Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução parcial 
ou qualquer outra irregularidade.  
 
As multas mencionadas nos itens a b e c serão descontados dos pagamentos a que a contratada tiver 
direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda judicialmente quando for o caso. 
 
As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, previstas 
na Lei 8.666/93. 
 
Nos termos do art. 7° da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das demais 
cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, impedida de 
licitar e contratar com a Administração Pública nos casos de: 
a) apresentação de documentação falsa; 
b) retardamento na execução do objeto; 
c) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 
d) comportamento inidôneo; 
e) fraude na execução do contrato; 
f) falha na execução do contrato. 
 
Será facultado à licitante o prazo de 05 (cinco) dias para a apresentação de defesa prévia, na 
ocorrência de quaisquer das situações previstas neste item.   
 
CLÁUSULA SÉTIMA- DA APLICAÇÃO DAS MULTAS 
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Quando da aplicação de multas, a CONTRATANTE notificará o CONTRATADO que terá prazo de 10 
(dez) dias corridos para recolher à Tesouraria da CONTRATANTE a importância correspondente, sob 
pena de incorrer em outras sanções cabíveis. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
O presente contrato terá vigência de 12 meses contados a partir da assinatura deste. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
O CONTRATADO se obriga a assegurar a execução do serviço, cumprindo fielmente o disposto no 
edital, anexos e adendos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir, o Contrato independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, sem que ao CONTRATADO caiba o direito de indenização de qualquer 
espécie, nos seguintes casos: 
a) quando o CONTRATADO transferir, no todo ou em parte, o Contrato; 
b) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte do contratado e 
desobediência da determinação da contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DOS CASOS OMISSOS: 
Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ARBITRAMENTO E FORO 
As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da 
Comarca de Jaguariaíva, Estado do Paraná. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FISCAL DO CONTRATO 
Designa-se o servidor Hissashi Umezu, Secretário Municipal de Administração e Recursos 
Humanos, para realizar a fiscalização do contrato objeto do presente procedimento licitatório. 
 
Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 3 (três) vias em igual teor, com as 
testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 
   

JAGUARIAÍVA, .... de ..... de ..... 
 
_____________________________    ________________________ 
MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA    
CONTRATANTE       CONTRATADO 
 
Testemunhas  
___________________________ 
   
___________________________ 

 


